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Gabinete Vereador Wadih Mutran

LiO0 HOJE
As comtts,!.thrstoE!.... I.

ojEro DE LEI 01-0243/2000

Impõe normas sobre a
circulação no M-unicípio de São
Paulo, de todo e qualquer
produto que contenha matéria
prima de origem transgênica, e
dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - Todo e qualquer produto que circule no
Município de São Paulo, que contenha matéria prima de origem transgênica,
ou seja, produto geneticamente modificado, deverá obrigatoriamente possuir
em sua embalagem a descrição e informação de forma visível ao Munícipe
sobre a supracitada matéria prima.

Art. 2° - As embalagens deverão trazer de forma clara e
de fácil compreensão ao consumidor, todas as informações necessárias
referente aos alimentos transgênicos.

Art. 3° - O descumprimento dos dispositivos desta lei
implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 2.800 (duas mil e
oitocentas) UFIRs, sendo que em caso de reincidência o valor da multa
duplicará.

\ CÔO. 0562
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Art. 40 - As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

VIU "144;
WADIH MUTRAN

Vereador
P.P.B.

CÓD. 0562
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JUSTIFICATIVA

A iniciativa possui o objetivo de informar os munícipes
consumidores sobre a existência dos alimentos geneticamente modificados,
mais conhecidos corno transgênicos, que são alimentos criados em
laboratórios, com a utilização de genes de espécies diferentes de animais,
vegetais ou micróbios, isto porque poucas pessoas possuem o conhecimento
da existência de tais elementos.

A modificação genética inclue as seguintes técnicas:
introdução direta em um organismo em material hereditário de outra espécie,
incluindo micro-injeção, micro encapsulação, fusão celular e técnicas de
h4bridização.

O consumo destes alimentos pode causar aumento de
alergias, desenvolvimento de resistência bacteriana, com a consequente
redução da eficácia de remédios à base de antibióticos, potencialização dos
efeitos de substâncias tóxicas, aumento de resíduos de agrotóxicos. Isso sem
falar nos problemas que só serão descobertos daqui a alguns anos.

Deste modo, enquanto não se fizer um estudo mais
detalhado dos problemas que podem ocasionar a saúde a simples proibição
do plantio de transgênicos não é suficiente, e sim obrigatoriamente em letras
visíveis em sua embalagem a indicação de que se trata de um alimento
transgênico.

Como já sabemos os alimentos transgênicos são aqueles
elaborados à partir da modificação genética dos grãos em laboratório, e
desta feita pouco sabe-se desta matéria prima, e nada mais justo do que
manter o munícipe consumidor informado sobre aquilo que ele consome e
ingere ao seu organismo.

CÓD. 0562



Desta forma, por tratar-se de matéria de grande
envergadura social, pois possui em seu cunho a inteira intenção de proteger
a saúde dos munícipes da cidade de São Paulo, sendo assim, se faz mister a
imediata aprovação deste projeto por nossos Ilustres Pares.

144/4
WADIH MUTRAN

Vereador
PPB

CÓD. 0562
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Sobre o assunto, consta:

Em 29-06-2000

PL. 285/99, 286/99, 287/99, 291/99, 314/99.

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Ao Nobre Vereador WADIH MUTRAN:
Para se manifestar sobre os PL's 286/99 e 291/99.

19 07/ yO

//

kg

Ao Nobre Vereador WADIH MUTRAN:

Nos termos do despacho do Sr. Presidente.

19/07/00

Ao Senhor Assessor Chefe,Ao Senhor Assessor Chefe,

DO 11,1 2<LÃO RETO
Pres:dente

BRE,NO G ANDR" LMAN
	  Tec. Legs.,

7A.1. M.

Recc,.bick,

Constlit liÇãO

Ca,/ eer)

CARMEN p,
Assisten -

s são de
-.1 s:.-1 ça

5_.. b.s .

. LO
nentar

Ao Nobre 1/ador	 r - 

para rele,-yr

f'4 C :missão de
Er;	 	 ,le	
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Sr. Presidente,

Em cumprimento ao r. despacho de fls.5 mani-

festo-me contrario haja visto que o teor dos PL's aqui enfoca -

dos apresentam diferenças gritantes, deste modo requeiro que o

PL n9 243/2000 retorne a sua tramitação normal.

_WADIII.,MUTRAN

Vereador -

Ante a- Manifestação de autor, a- Comissão de Constituição e
Justiça, para emissão de parecer.

25.7,200C

ARMAN

Com. de Const. e Justiça

E:RENO GÂNDECNLAN
Assessor Tec. Leg. Chefe

A.T.M.

bacoN3Idõ n2 Comissão 
de

ColtatlUão e 
liustiQl

22	
‘L...hea• (

0733

SEGUE 	  juntado  ."---riesta data,

sob folha -	

(a)

Em ..
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Raimundo Batista
Assessor Técnico Legislativo
(Juri)

Andreoli
êcnico Legislativo Chefe
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PL N° 0243/2000
09/08/2000

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, que
visa impor normas sobre a circulação no Município de São Paulo, de todo e
qualquer produto que contenha matéria prima de origem transgênica.

Em que pesem os meritórios propósitos de seu autor, o projeto não reúne
condições de prosperar, como veremos.

Com efeito, segundo a Constituição Federal, artigo 24, incisos V e XII,
compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre produção e consumo.

Já o artigo 30, incisos I e II, da Carta Magna, prevê a competência do Município
para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação
federal e a estadual no que couber.

Todavia, a presente propositura extrapola a competência do Município para
legislar sobre a matéria, na medida em que envolve a circulação de produtos
oriundos de outros Estados da Federação. Tal iniciativa é reservada à União,
com o fim de preservar a unidade do mercado nacional.

Acrescente-se, ainda, que, por decorrência do artigo 22, inciso VIII, da
Constituição Federal é da competência privativa da União Legislar sobre
comércio interestadual.

Ante o exposto, por usurpação de competência privativa da União, somos

PELA INCONSTITUCIONALIDADE.

• ar - o de C. Giannini
ssessor = nico Supervisor

//ST.2

Encarninhe-sã,

VVadh Mutran
- Presidente da CCJ
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C TITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° N° 0243/2000.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, que visa impor
normas sobre a circulação, no Município de São Paulo, de todo e qualquer produto que
contenha matéria prima de origem transgênica. De forma mais específica, a propositura
tem por intuito exigir que a embalagem do produto em questão o descreva e informe
sobre ele.

A Constituição Federal, em seu artigo 24, incisos V e XII; dispõe que compete à União,
aos Estados e ao Distrito Federal legislar condorrentemente sobre produção e consumo.
Entretanto o art. 30, I e II, da Carta Magna, prevê a competência do Município para
legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no
que couber.

Foi com base nesse entendimento que o Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal n
8.078, de 11 de setembro de 1990) admitiu a ativa presença do Município na fiscalização
das relações de produção e de consumo visando a efetiva defesa do consumidor.

Desse modo, assim reza o § 1° do art. 55 do referido Código:

"§ 1° - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios (grifo nosso) fiscalizarão
e controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e
serviços e o mercado de consumo, no interessee de preservação da vida, da saúde, da
segurança, da informação e do bem-estar do consumidor, baixando as normas que se
fizerem necessárias."

Assim sendo, o presente projeto encontra seu fundamento nos arts. 30, I e II, da
Constituição Federal; 55, § 1°, da Lei Federal n° 8.078/90 e 13, I, da Lei Orgânica do
Município de São Paulo
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Maria TeYera da Silva Berti
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 243/00

O Projeto de Lei n° 243/00, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, tem

como objetivo exigir que os alimentos que contenham produtos transgênicos, sejam
rotulados com todas as informações relativas a sua composição, de forma clara e de

fácil compreensão ao consumidor.
Antes de analisar especificamente o projeto de lei em questão, é necessário nos

determos num apanhado geral do problema de forma a contextualizar a proposta do
legislador.

A manipulação industrial de alimentos sem preocupação com a segurança
alimentar ou com a saúde pública, infelizmente, não é novidade. Todos devem se
recordar das fundadas denúncias, datadas dos anos 70, contra a utilização de

agrotóxicos no plantio, e contra a adição aos alimentos de produtos químicos corantes
e conservantes comprovadamente causadores de doenças como o câncer, inclusive
aos alimentos infantis como os achocolatados e mingaus.

Atualmente, as questões relacionadas com a produção e a comercialização de

organismos geneticamente modificados ou transgênicos repercutem sobre os
interesses da sociedade brasileira. A polêmica internacional sobre os riscos de sua
utilização à saúde humana e ao meio ambiente está longe de ser resolvida, mas são
fortes as pressões, principalmente dos EUA, para sua utilização na agricultura em todo

o mundo. A reação crítica de cientistas independentes, bem como a resistência dos
consumidores, dos quais os ingleses são um exemplo, tem impedido a utilização dos

1.0	 transgênicos em muitos países.

Em 1998, a área plantada com culturas transgênicas nos EUA atingia 20,5

nflhões de hectares (88% das sementes da empresa Monsanto), na Argentina já

ocupava 4,3 milhões de hectares, quase o dobro do Canadá (2,8), enquanto os
demais países como México, Austrália, Espanha, França e África do Sul tinham
apenas 0,1 milhões de hectares cada. Fontes: Clive James, "Global Rewiew of

Comercialized Transgenic Crops-1998 (Preliminary Executive Summary and Principal Tables,

In Press e http://www.rafi.org/communiqueffitxt/19992.html.

No Brasil, a regulamentação começou em 1996 com a criação da Comissão
Técnica Nacional de Biosegurança — CTNBio, que autorizou uma série de
experimentos para obtenção de plantas transgênicas (em torno de 700 até 99),

principalmente relacionados ao milho. Em 97, autorizou a importação e reexportação

de soja geneticamente modificada, em 98 emitiu parecer favorável para que a soja
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Monsanto fosse plantada, industrializada, comercializada e consumida no Brasil. Como

se pode ver o Governo Federal está cedendo rapidamente às pressões mencionadas,

mas não sem enfrentar a resistência da comunidade científica nacional, das

organizações de defesa dos consumidores e dos partidos de oposição.

Entretanto, mesmo antes da sociedade brasileira ser informada ou conseguir

compreender as implicações, os impactos e os riscos nos contextos social, econômico

e ambiental da utilização dos produtos transgênicos na agricultura, já está consumindo

a algum tempo alimentos que têm em sua composição produtos geneticamente

modificados.
São importados dos EUA e da Argentina soja e milho transgênicos, bem como

alguns de seus derivados, que ou são processados e reexportados ou vão para as

prateleiras de nossos supermercados, sem que o consumidor possa distinguí-los dos

produtos similares que não têm transgênicos em sua composição. Alimentos que

contêm leticina ou proteínas de soja estão entre eles, como os sucos de fruta que tem

como base o leite de soja proveniente da Argentina.

Faremos aqui apenas uma rápida menção aos riscos que estes produtos podem

causar à saúde, já que a cabe à Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho um

exame mais aprofundado da questão. São basicamente três tipos de riscos: as

substâncias tóxicas naturalmente presentes nas plantas podem ter seus efeitos

potencializados, a transferência de componentes alergênicos pode aumentar a

possibilidade do desenvolvimento de alergias e a característica de resistência

bacteriana acrescentada a estas plantas pode desenvolver nos consumidores a

resistência a antibióticos.

Estes são riscos conhecidos e detectados em pesquisas, mas o licenciamento

dos transgênicos tem se baseado na informação de que não há evidências de risco

ambiental ou à saúde humana, porque as pesquisas são inconclusivas. Portanto,

também não há evidências de que não causam danos, o suficiente para que

organismos geneticamente modificados fossem proibidos em alguns países como, por

exemplo, a Noruega.

Não é nosso objetivo discutir a política nacional de Biosegurança, as questões

de monopólio e dependência econômica, nem tampouco deixamos de considerar as

dificuldades de fiscalização e os custos relacionados aos exames para verificar a

incidência de transgênicos nos alimentos, afetos a outras esferas de poder, mas é fato

que o Governo Federal não expediu, até este momento, uma regulamentação para

rotulagem desses produtos.



~oninho Paiva
Presidente

Vereador Au Nomura

Folhe n°	 /O —

Pmcfnr,o
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Este apanhado nos pareceu necessário para compreender e identificar o

problema que, com as disposições do projeto de lei em exame, o legislador pretende
mitigar: se os alimentos contêm organismos geneticamente modificados ou
transgênicos, esta informação deve constar na embalagem do produto. É o mínimo

que se pode exigir na cidade que é o maior mercado consumidor de alimentos do
hemisfério. Trata-se de fazer valer o direito à informação, condição para que o cidadão
exerça seu direito à escolha, essencial ao exercício democrático.

A exigência da rotulação, redigida de forma a permitir a clara compreensão da
composição do alimento, de caráter ostensivo, permitirá a imediata identificação deste

411	 tipo de produto e facilitará sua segregação, se este for o desejo do consumidor.

Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, pelas razões
expostas, manifesta-se favoravelmente à aprovação do PL n° 243/00.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e MeichAmbiente, em

(29 //// 0-0 ___---

1.1	 , v.„,/2,0c"s)
17.../.3
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M.via Tereza da Silva Berti
Sedr.ttária da CoTis.sãe, k Pokítjeo,

M.CtlOpOci' tapa 1:Meio Ambiente

:Recebido :v i".2,,:mlissão de Trânsito,	 1
Transporte e A:vidade Econômica.

Em 06 n	 1 Cr às  13 h

para relatar.
-.0 itoore Vereador 	 Ç12 "

Sala da er)rn:,-sflo de Trânsito, T nsporte e
Atividade Econ5frácé.,

PRM6IDENTE

`.

CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO
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(a)

Weix>eionçaives BarretoSecretário - RF. i £.069

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

í2 14 5
do processo na 	  de 49—CO

Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro de 2000.

/Secretário(a)

Reg. n° 41£69

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/	

Arquivo em  0 A (9,,/ 2.a9f
1 fls.

CÓD. 0233
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Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o
desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados , do Vereador Wadih Mutran:

PLs n° : 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/93, 865/93, 883/93, 13/94„
127/94, 157194, 169/94, 180/94, 439194, 446/94, 487/94, 555/94, 569/94,

.^	 570/94, 592/94, 598/94, 599/94, 600/94, 22/95, 24/95, 80/95, 197/95, 198/95,
W 257/95, 275/95, 304/95, 305/95, 315/95, 347195, 367195, 386/95, 475195,

550195, 651/95, 735/95, 741/95, 839/95, 934/95, 1079/95, 1224/95, 1280/95,
1305/95, 1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1424/95, 26/96,
202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 342/96, 351/96, 368/96, 388/96,
421/96, 422/96, 446/96; 461/96, 565/96, 595/96, 617/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 6-4-5/96, 646/97, 697/96, 791/96, 808/96, 825/98, 848/96,
75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97,217/97, 237/97, 242/97, 243/97, 287/97,
32-6/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330707, 331/97, 357/97, 358/97, 431/97,
471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 689/97, 690/97, 692/97, 693/97,
7-27/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861797, 862/97,
886/97, 993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185197, 1181/97, 45/98, 52/98,
91/98,92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98, 313/98, 314/98, 336/98,
503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98, 511/98, 512/98, 541/98, 610/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98; 728/98, 729/98, 738/98;

•	 739/98, 744/98, 761/98; 764/98, 780/98,'790/98; 18/99, 24/99, 47/99; 61/99;
62/99; 64/99, 77/99j 78/99,, 82/99, 83/99 * 91/99, 140/99, 147/99', 152/99,?
191/99, 194/99; 196/99, 203/99, 240/99, 241/99, 261/99, 294/99; 295/99,
304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99; 348/99; 349/99; 365/99; 385/99;
391/99, 393/99, 394/99, 395/99; 396/99; 397/99v 401/99: 402/99, 410/99;
419/99, 433/99; 434/99, 435/99; 445/95, 446/99; 483/99; 484/99; 516/99,
527/99, 532/99; 569/991, 610299;, 6151991 617/99; 628/99', -,U(10 14/00; 15/00,
16/00; 34/00; 49/00; 90/00; 91/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00, 244/00;
286/00 289/00; 294/00; 295/00, 346/00, 347/00, 366/00; 367/00,•398/00;
403/00 e 426/00'

ões,

Cã:J.0561 ERASMO DIAS
Líder PPB
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Solicito providenciar o desarquivamento dos projetos assinalados.

02/03/2001

BO1 ÍELÇÏAN
Assessor Iéc. Legislativo Chefe

ATM

À ATM

Sr. Assessor Chefe,

Conform e o solicitado pelo AOS 4 3 — 0"4"--°0 1

segue o presente expediente para 
volta à tramitação.

Dl. 94, em 003400(

À Com. de  7;i.j2	

	

_//  1/.4 
- fi-

••••nn•n•

Assessor Vcc. t.frg. Chefe
A. T. M.

Recebido na Comissão de Trânsito,
•	 Transporte e Atividade Econômica.

Em  41/) I 03 I 04  às 	 h lig,	 i	 .

CóD. 0233
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COMISSÃO DE" TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE

ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 243/00

De autoria do Vereador Wadih Mutran, o presente projeto de lei, n° 243/00, impõe

normas sobre a circulação no Município de são Paulo, de todo e qualquer produto que contenha

matéria prima de origem transgênica, e dá outras providências.

Procura a medida exigir que os alimentos que contenham produtos transgênicos,

WIO 	 sejam rotulados com todas as informações relativas a sua composição, de forma clara e de fácil

compreensão ao consumidor.

A Comissão de Constituição e Justiça deliberou pela legalidade da propositura,

conforme fls. 7, enquanto que a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente se

posiciona favorável à proposta, tal qual exposto às fls. 8 à 10.

No que compete a esta Comissão, de reflexos da medida na atividade econômica,

temos que considerar que a proposta poderá efetivamente causar embaraços na comercialização

de produtos que contenham matéria de origem transgênica. A questão encontra-se bem dissecada

no parecer da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente: a questão ainda é

bastante controversa porque as pesquisas são inconclusivas — não há evidências de risco

ambiental ou à saúde humana, mas também não há evidências de que não possam vir a causar

danos futuros.

Face a essa controvérsia, recorrente na mídia, a aposição em destaque na rotulagem

da informação que o produto tem matéria prima dessa origem, certamente irá inibir grande parcela

dos consumidores em adquirir tais alimentos. 	 .

Todavia, acima dessa questão, está, sem dúvida, o direito inalienável do consumidor à

informação, para que possa exercer seu livre-arbítrio e proceder sua escolha.

Dessa forma, pelo exposto, manifestamo-nos favoráveis ao projeto em tela.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, 0.A., igkidd

residente	 •rv
1.	 1"; EL. C: O M

:1.7 5 O 1. 3 / 2 O O 1.



Publicado no DIÁRIO OFICIAL

de 	  26 'O((	 'Jt
página	 ti	 coluna

Conferido:

v")

CAMARA MUNICIPAL DP SÃO PAULO

Si-GiJim, jurricJos	 dota 9". ;:e.„:::„:: 	 rub(a. iá,s sob

/441
falhos da	 4b___10-1 a)

À\ Douta Comissão de Saúdo,
PrOMOÇãO Social e -T r;.iba:ho

Em,	 	  °J.7,7

ilwerc u9arAves Barreto
Secretário— RF. 11.069

Recebido na Comissão de

Saude Pr. Soc. e Trabalho
Em  08k5/01 as -M.'013

Secretária
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)MISSÃO DE SAÚDE, TRABALHO E
PROMOÇÃO SOCIAL SOBRE O PL 0243/2000.

O projeto em questão trata de impor normas para a circulação de produtos
que contenham matéria prima de origem transgênica no Município de São Paulo.

O proponente, Vereador Wadih Mutran, pretende que tais produtos
contenham em suas embalagens a descrição, de forma clara e visível, de todas as

to informações necessárias sobre a matéria.
O projeto recebeu parecer favorável nas Comissões de Política Urbana e

Meio Ambiente e da Comissão de Transporte e Atividade Econômica, além de
parecer de legalidade por parte da Comissão de Constituição e Justiça.

Os alimentos geneticamente modificados vêm sendo pesquisados pelas mais
importantes Instituições de Saúde, em nível internacional. Há importantes
indagações ainda sem resposta científica sobre possíveis danos à saúde humana.

Neste sentido, medidas que visem normatizar sua utilização, permitindo ao
consumidor conhecer a origem do produto, devem ser bem recebidas. Embora
este assunto não seja de fácil assimilação e compreensão por parte de toda a
população, sua discussão vem sendo popularizada, particularmente através de
debates na grande imprensa. Assim, parcela ponderável da sociedade já detém
informações mínimas ou básicas a respeito. Tornar visível para o consumidor a
informação de que se trata de um alimento geneticamente modificado é tarefa

• importante do legislador.
Favorável, portanto, o nosso parecer ao presente projeto de lei.

Sala da Comissão de Saúde, Trabalho e Promoção Social, em 67- -WO b9C(LL

ó 1. 7	 R El...0 O M
:1 7 '7 O 2 9 / 2 O O :1.
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PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 243/2000

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, visa
determinar que todo e qualquer produto, em circulação no Município de São Paulo, que
contenha matéria-prima de origem transgênica possua em sua embalagem a descrição e
informação de forma visível sobre a sua composição.

Estabelece ao infrator multa de 2.800 UFIRs (Unidades Fiscais de Referência),
que será dobrada em caso de reincidência.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, visto que as despesas decorrentes de• sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias. Entretanto, em razão da
extinção da UFIR, sugerimos o seguinte substitutivo, com a multa em reais:

SUBSTITUTIVO N°	 AO PROJETO DE LEI N° 243/2000

Impõe normas sobre a circulação, no
Município de São Paulo, de todo e qualquer
produto que contenha matéria prima de origem
transgênica, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Todo e qualquer produto que circule no Município de São Paulo que
contenha matéria prima de origem transgênica, ou seja, produto geneticamente modificado,
deverá obrigatoriamente possuir em sua embalagem a descrição e informação de forma visível
ao munícipe sobre a supracitada matéria prima.

Art. 2° - As embalagens deverão trazer de forma clara e de fácil compreensão ao
consumidor todas as informações necessárias referentes aos alimentos transgênicos.

Art. 3° - O descumprimento dos dispositivos deste lei implicará ao infrator a
imposição de multa no valor de R$ 3.157,00 (três mil, cento e cinqüenta e sete reais), dobrado
em caso de reincidência.

Parágrafo único — O valor da multa de que trata este artigo será atualizado,
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo

:1.7	 REi..CC1i

1. 7 -- 2 2 '3 1. / 2 0 O 2
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PÁ

que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e
que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 40 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.

Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

•

•
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 Cicone - A. Parlamentar

RF. 100.406-

Rod.:H1EH2 Folha:1

Orador

Taq.: ALEX	 Evento: AUDIÊNCIA PÚBLICA

Data: 25 -6 - 2002	 Sem Revisão da Taquigrafia

O SR. ADRIAN() DIOGO (PT) - A sessão está aberta. Presentes a

maioria dos membrosdesta Comissão.

Audiência pública sobre o PL 243, de 27/6/2000, que impõe

norma sobre a circulação, no Município de São Paulo, de todo e

qualquer produto que contenha matéria-prima de origem transgênica e dá

outras providências. Autor: Vereador Wadih Mutran.

Este projeto impõe norma sobre a circulação, no Município de

São Paulo, de todo e qualquer produto que contenha matéria-prima de

origem transgênica.

A justificativa é a seguinte: "A iniciativa possui o objetivo

de informar aos munícipes, consumidores, sobre a existência dos

alimentos geneticamente modificados, mais conhecidos como

transgênicos, que são alimentos criados em laboratórios com a

utilização de genes de espécies diferentes, de animais ou vegetais, ou

11111 	 micróbios. Isso porque pessoas que possuem o conhecimento da

existência de tais elementos. A modificação genética inclui as

seguintes técnicas: introdução direta em um organismo de material

hereditário de outra espécie, incluindo microinjeção,

microencapsulação, fusão celular e técnicas de hibridização.

O consumo desses alimentos pode causar aumento de alergias,

desenvolvimento de resistência bacteriana, com a conseqüente redução

da eficácia de remédio a base de antibióticos, potencialização dos

efeitos de substâncias tóxicas, aumento de resíduos de agrotóxicos,

isso sem falar nos problemas que só serão descobertos a alguns anos.

Desse modo... segue Alex
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Orador:

Taq.: ALEX	 Evento: AUDIÊNCIA PÚBLICA

Data: 25 -6 - 2002	 Sem Revisão da Taquigrafia

Desse modo, enquanto não se fizer um estudo mais detalhado dos

problemas que podem ocasionar à saúde, a simples proibição do plantio

de transgênicos não é suficiente e sim obrigatoriamente, em letras

visíveis, em sua embalagem, a indicação de que se trata de um alimento

transgênico.

Como já sabemos, os alimentos transgênicos são aqueles

elaborados a partir da modificação genéticas dos grãos em laboratório

e, dessa feita, pouco se sabe dessa matéria-prima. E nada mais justo

que ter o munícipe e o consumidor informados sobre aquilo que ele

consome ou ingere em seu organismo.

Desta forma, por tratar-se de matéria de grande envergadura

social, pois possui em seu cunho a inteira intenção de proteger a

saúde dos munícipes da cidade i de São Paulo, sendo assim se faz mister

a imediata aprovação deste projeto por nossos ilustres pares."

110	 Essa é a justificativa. É um projeto importantíssimo e

meritório, que tem toda a minha aprovação.

Gostaria de saber se existe algum assessor ou pessoa disposto

a fazer ele na Comissão de Constituição e Justiça? (Pausa)

Acho que esse parecer da Comissão de Constituição e Justiça,

da assessoria técnica, é superado, porque é sobre a circulação de

material transgênico na cidade de São Paulo. Não é matéria privativa

da União legislar sobre comércio estadual. Apesar disso, o parecer

político é pela legalidade.

A Política Urbana se manifestou favoravelmente. Saúde, também.

Trânsito e Transporte, também favorável. Já tem parecer da nossa

Comissão de Finanças.

•
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Data: 25 - 6 - 2002	 Sem Revisão da TaquigrafiaOrador:

P

Quem foi o relator designado? Eliseu Gabriel. Ele fez

substitutivo? (Pausa) Está bom. Dou pela legalidade.

Esta é uma audiência pública. Há alguém inscrito? (Pausa) Bom,

encerrada a fase de discussão. Aprovado pela maioria dos membros que

compõem a Comissão. É só colher as assinaturas.

- Pausa prolongada.

•
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13- 0047/2005

•
Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à

tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n"s:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641195, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736195,

•	 741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/9744/97, 1185/97, 1187/97,
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de 2000

-	 1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511198, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147199, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305199, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394199, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419199, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,

•	 366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405101, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

Sala das Sessões,

141,Á dit(41;
WADIH MU* TRAN

Líder do P.P.
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CACARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° 01 - 	 V3  de 2000	 05/01/2009	 (a) 	

Eva Cair:£*4
Assistente Parlamentar

RF 100453

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Supkvisora de A
SGP - 21

a-r.ete
oio ao Plenário

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângela BopJns-An—dreoni
Secretária	 Apoio Legislativo

SGP-2



SegUe(m) Juntado(s), nesta data,
documento(s) rubricado(s) sob
n°	 	 e folha de informaçõon
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José Robeito Ferrefra
Assistente Parlamentar

RF 100.702
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SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 26
do processo 01-243 de 2000 29/01/2009	 . 4

José Roberto Ferreira
RF 100702

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAI

Requisitado em 06/03/2001
Arquivado novamente em 29/01/2009
Com 26 fls.
O Funcionário

José Robert .° Ferreira
RF 100702

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
impresso no serviço gráfico da CMSP.
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PRESIDENTE	 !REQUERIMENTO
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13- RDS

13-00008/2009

Requeiro a Douta Mesa nos turnos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadfh Mutran:

PLs ds:
1993 - 456193, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192194, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555194, 570/94, 592194, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80195, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/9632/96,

•	 342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422196, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 6 18/96, 642/96, 643196TV
644/96,645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97.,;
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 35S/7;
431/97, 471/97, 523197, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45198, 52/98, 91198, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/9:, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744198, 761/98, 764/98, 780/98, 79019',
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Docurnentatista
RF 100.927

proc
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SÃO PAULO
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99-, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,

. 410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15100, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00,403/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,

ip 	 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128101, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397104, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551104,568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,

10	 2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08,_ 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,

Sia:ieissiõe/s,

-1444414
WA I UTRAN

Líder do P.P.
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À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

ve ,b a /--3

Ângela B2friiin AndreCmi
Secretária e Apoio Legislativo

SGP-2

„

Lina Angélic~nauskas
Docutalista

.	 RF 100.927elo

A SGP-2
Sra.	 S3cretária,

Conforme solicitado pelo RDS N°.. ) 9 '-"Cl-usar.--xl 

segue o presente expediente para volta à tramitação.. _

SGP-33 em, )1,0/0P/On

O Func.°
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São Paulo, 1 2 de julho de 2009
(	 ç

Procurador Legisla

CÂMARA MUNICIPAL DE

- SA0 PAULO
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PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA
, • •

PL N2 0243100

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp4ov.br/leoislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n 2 11.105, de 24 de março de 2005, que estabelece normas de segurança e
mecanismos de fiscalização de atividades que envolvam organismos geneticamente

•	 modificados.

- Decreto Federal n c-' 4.680, de 24 de abril de 2003, que regulamenta o direito à informação,
assegurado pela Lei n 2 8.078, de 11 de setembro de 1990, quanto aos alimentos e
ingredientes alimentares destinados ao consumo humano ou animal que contenham ou
sejam produzidos a partir de organismos geneticamente modificados.

- Lei Estadual n2 10.467, de 20 de dezembro de 1999, que dispõe sobre a impressão de
aviso nas embalagens que contenam alimentos geneticamente modificados.

- PL n2 245/01, de autoria do Vereador João Antonio, que institui a Comissão Técnica
Municipal de Biossegurança e dispõe sobre a inspeção e fiscalização da procução e a
comercialização de organismos geneticamente modificados.

Cópias das Leis, do Decreto e do projeto acima referidos acompanham a presente
informação.

À SGP 21, para prosseguimento.

‘ ki k	 '
Marcella Falbo iacag ia

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta- Maduto arei., 100 ffio Paulo - P CEf'01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.wgov.br
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N°Casa Civil
a)Subchefia para Assuntos Juriclico,Sr.R.C,

Astente, Pradlni-r,
RF: 10r: LEI N9 11.105, DE 24 DE MARCO DE 2005. 	 !.	 r

Mensagem de veto

Regulamento

Lei n° 11.105	 Page 1 of 14

Regulamenta os incisos II, IV e V do § 1 2 do art. 225 da
Constituição Federal, estabelece normas de segurança e
mecanismos de fiscalização de atividades que envolvam
organismos geneticamente modificados — OGM e seus
derivados, cria o Conselho Nacional de Biossegurança —
CNBS, reestrutura a Comissão Técnica Nacional de
Biossegurança — CTNBio, dispõe sobre a Política
Nacional de Biossegurança — PNB, revoga a Lei n2 8.974,
de 5 de janeiro de 1995, e a Medida Provisória n2 2.191-
9, de 23 de agosto de 2001, e os arts. 52, 6-2, 72, 82, 92,
10 e 16 da Lei n 2 10.814, de 15 de dezembro de 2003, e
dá outras providências.• O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a

seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E GERAIS

Art. 1 2 Esta Lei estabelece normas de segurança e mecanismos de fiscalização sobre a construção, o
cultivo, a produção, a manipulação, o transporte, a transferência, a importação, a exportação, o
armazenamento, a pesquisa, a comercialização, o consumo, a liberação no meio ambiente e o descarte de
organismos geneticamente modificados — OGM e seus derivados, tendo como diretrizes o estimulo ao
avanço científico na área de biossegurança e biotecnologia, a proteção à vida e à saúde humana, animal e
vegetal, e a observância do princípio da precaução para a proteção do meio ambiente.

§ 1 2 Para os fins desta Lei, considera-se atividade de pesquisa a realizada em laboratório, regime de
contenção ou campo, como parte do processo de obtenção de OGM e seus derivados ou de avaliação da
biossegurança de OGM e seus derivados, o que engloba, no âmbito experimental, a construção, o cultivo, a
manipulação, o transporte, a transferência, a importação, a exportação, o armazenamento, a liberação no

ip 	 meio ambiente e o descarte de OGM e seus derivados.

§ 22 Para os fins desta Lei, considera-se atividade de uso comercial de OGM e seus derivados a que
não se enquadra como atividade de pesquisa, e que trata do cultivo, da produção, da manipulação, do
transporte, da transferência, da comercialização, da importação, da exportação, do armazenamento, do
consumo, da liberação e do descarte de OGM e seus derivados para fins comerciais.

Art. 22 As atividades e projetos que envolvam OGM e seus derivados, relacionados ao ensino com
manipulação de organismos vivos, à pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico e à produção
industrial ficam restritos ao âmbito de entidades de direito público ou privado, que serão responsáveis pela
obediência aos preceitos desta Lei e de sua regulamentação, bem como pelas eventuais conseqüências ou
efeitos advindos de seu clescumprimento.

§ 1 2 Para os fins desta Lei, consideram-se atividades e projetos no âmbito de entidade os conduzidos
em instalações próprias ou sob a responsabilidade administrativa, técnica ou científica da entidade.

§ 22 As atividades e projetos de que trata este artigo são vedados a pessoas físicas em atuação
autônoma e independente, ainda que mantenham vínculo empregatício ou qualquer outro com pessoas
jurídicas.

http://www.planalto.gov.br/CCIVILLAto2004-2006/2005/Lei/L11105.htm 	 2/7/2009
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§ 3Q Os interessados em realizar atividade prevista nesta Lei deverão requerer autorização à Comissão
Técnica Nacional de Biossegurança CTNBio, que se manifestará no prazo fixado em regulamento.

§ 4Q As organizações públicas e privadas, nacionais, estrangeiras ou internacionais, financiadoras ou
patrocinadoras de atividades ou de projetos referidos no caput deste artigo devem k.ex4gir-aapr
Certificado de Qualidade em Biossegurança, emitido pela CTNBio, sob pena de segrrái .retrneo-res	 s "veiso ,-, c, si_....,-,	 t.., ,...,c,.pelos eventuais efeitos decorrentes do descumprimento desta Lei ou de sua regularnaptação. zis

	 de 50 i
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II - ácido desoxirribonucléico - ADN, ácido ribonucléico - ARN: material genético que contém
informações determinantes dos caracteres hereditários transmissíveis à descendência;

III - moléculas de ADN/ARN recombinante: as moléculas manipuladas fora das células vivas mediante a
modificação de segmentos de ADN/ARN natural ou sintético e que possam multiplicar-se em uma célula viva,
ou ainda as moléculas de ADN/ARN resultantes dessa multiplicação; consideram-se também os segmentos
de ADN/ARN sintéticos equivalentes aos de ADN/ARN natural;

•	 IV - engenharia genética: atividade de produção e manipulação de moléculas de ADN/ARN
recombinante;

V - organismo geneticamente modificado - OGM: organismo cujo material genético - ADN/ARN tenha
sido modificado por qualquer técnica de engenharia genética;

VI - derivado de OGM: produto obtido de OGM e que não possua capacidade autônoma de replicação
ou que não contenha forma viável de OGM;

VII - célula germinal humana: célula-mãe responsável pela formação de gametas presentes nas
glândulas sexuais femininas e masculinas e suas descendentes diretas em qualquer grau de ploidia;

VIII - clonagem: processo de reprodução assexuada, produzida artificialmente, baseada em um único
patrimônio genético, com ou sem utilização de técnicas de engenharia genética;

IX - clonagem para fins reprodutivos: clonagem com a finalidade de obtenção de um indivíduo;

X - clonagem terapêutica: clonagem com a finalidade de produção de células-tronco embrionárias para
utilização terapêutica;

XI - células-tronco embrionárias: células de embrião que apresentam a capacidade de se transformar
em células de qualquer tecido de um organismo.

§ V- Não se inclui na categoria de OGM o resultante de técnicas que impliquem a introdução direta, num
organismo, de material hereditário, desde que não envolvam a utilização de moléculas de ADN/ARN
recombinante ou OGM, inclusive fecundação In vitro, conjugação, transdução, transformação, indução
poripióide e qualquer outro processo natural.

§ 2ç' Não se inclui na categoria de derivado de OGM a substância pura, quimicamente definida, obtida
por meio de processos biológicos e que não contenha OGM, proteína heteróloga ou ADN recombinante.

Art. 4c-' Esta Lei não se aplica quando a modificação genética for obtida por meio das seguintes técnicas,
desde que não impliquem a utilização de OGM como receptor ou doador:

I - mutagênese;

II - formação e utilização de células somáticas de hibridoma animal;

Art. 3°- Para os efeitos desta Lei, considera-se:

Assistente Partanic.
1- organismo: toda entidade biológica capaz de reproduzir ou transferir material genéticb--;iii--104ce:VírtiS

e outras classes que venham a ser conhecidas;

http://www.planalto.gov.br/CCIVILLAto2004-2006/2005/Lei/L11105.htm	 2/7/2009
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III — fusão celular, inclusive a de protoplasma, de células vegetais, que possa ser produzida mediante
métodos tradicionais de cultivo;

IV — autoclonagem de organismos não-patogênicos que se processe de maneira natural.

Art. 5° É permitida, para fins de pesquisa e terapia, a utilização de células-tronco embrionárias obtidas

/	 n°M_____atendidas as seguintes condições: 	 Fc!ha	 ã'--1p roc.de embriões humanos produzidos por fertilização in vitro e não utilizados no,respectiv	
ee"r roc.

I — sejam embriões inviáveis; ou 3).____
Ca fles ROL' to Andra,

li - sejam embriões congelados há 3 (três) anos ou mais, na data da publicação,çiettaWdip.orCiMérjá,L
congelados na data da publicação desta Lei, depois de completarem 3 (três) anos: contadosRá ,pártir-dà data	 .
de congelamento.

§ 1 2 Em qualquer caso, é necessário o consentimento dos genitores.

§ 20 Instituições de pesquisa e serviços de saúde que realizem pesquisa ou terapia com células-tronco
embrionárias humanas deverão submeter seus projetos à apreciação e aprovação dos respectivos comitês
de ética em pesquisa.

•	 § 32 É vedada a comercialização do material biológico a que se refere este artigo e sua prática implica o
crime tipificado no art. 15 da Lei n2 9.434, de 4 de fevereiro de 1997. 

Art. 62 Fica proibido:

I — implementação de projeto relativo a OGM sem a manutenção de registro de seu acompanhamento
individual;

II — engenharia genética em organismo vivo ou o manejo in vitro de ADN/ARN natural ou recombinante,
realizado em desacordo com as normas previstas nesta Lei;

III — engenharia genética em célula germinal humana, zigoto humano e embrião humano;

IV — clonagem humana;

V — destruição ou descarte no meio ambiente de OGM e seus derivados em desacordo com as normas
estabelecidas pela CTNBio, pelos órgãos e entidades de registro e fiscalização, referidos no art. 16 desta Lei,
e as constantes desta Lei e de sua regulamentação;

VI — liberação no meio ambiente de OGM ou seus derivados, no âmbito de atividades de pesquisa, sem
a decisão técnica favorável da CTNBio e, nos casos de liberação comercial, sem o parecer técnico favorável
da CTNBio, ou sem o licenciamento do órgão ou entidade ambiental responsável, quando a CTNBio
considerar a atividade como potencialmente causadora de degradação ambiental, ou sem a aprovação do
Conselho Nacional de Biossegurança — CNBS, quando o processo tenha sido por ele avocado, na forma
desta Lei e de sua regulamentação;

VII — a utilização, a comercialização, o registro, o patenteamento e o licenciamento de tecnologias
genéticas de restrição do uso.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, entende-se por tecnologias genéticas de restrição do uso
qualquer processo de intervenção humana para geração ou multiplicação de plantas geneticamente
modificadas para produzir estruturas reprodutivas estéreis, bem como qualquer forma de manipulação
genética que vise à ativação ou desativação de genes relacionados à fertilidade das plantas por indutores
químicos externos.

Art. 7° São obrigatórias:

I — a investigação de acidentes ocorridos no curso de pesquisas e projetos na área de engenharia
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•

genética e o envio de relatório respectivo à autoridade competente no prazo máximo de 5 (cinco) dias a
contar da data do evento;

II — a notificação imediata à CTNBio e às autoridades da saúde pública, da defesa agropecuária e do
meio ambiente sobre acidente que possa provocar a disseminação de OGM e seus derivados;

III — a adoção de meios necessários para plenamente informar à CTNBio, às autoridades da saúde
pública, do meio ambiente, da defesa agropecuária, à coletividade e aos demais empregados da instituição
ou empresa sobre os riscos a que possam estar submetidos, bem como os procedimentos a serem tomados
no caso de acidentes com OGM.

CAPÍTULO II

Do Conselho Nacional de Biossegurança —

Art. 89 Fica criado o Conselho Nacional de Biossegurança —
República, órgão de assessoramento superior do Presidente da
implementação da Política Nacional de Biossegurança — PNB.

§1 Q Compete ao CNBS:

I — fixar princípios e diretrizes para a ação administrativa dos órgãos e entidades federais com
competências sobre a matéria;

II — analisar, a pedido da CTNBio, quanto aos aspectos da conveniência e oportunidade
socioeconômicas e do interesse nacional, os pedidos de liberação para uso comercial de OGM e seus
derivados;

III — avocar e decidir, em última e definitiva instância, com base em manifestação da CTNBio e, quando
julgar necessário, dos órgãos e entidades referidos no art. 16 desta Lei, no âmbito de suas competências,
sobre os processos relativos a atividades que envolvam o uso comercial de OGM e seus derivados;

IV — (VETADO) 

§ 2g (VETADO)

§ 31=' Sempre que o CNBS deliberar favoravelmente à realização da atividade analisada, encaminhará
sua manifestação aos órgãos e entidades de registro e fiscalização referidos no art. 16 desta Lei.

§ LIP Sempre que o CNBS deliberar contrariamente à atividade analisada, encaminhará sua
manifestação à CTNBio para informação ao requerente.

Art. 9°- O CNBS é composto pelos seguintes membros:

I — Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República, que o presidirá;

II — Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia;

III — Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário;

IV — Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

V — Ministro de Estado da Justiça;

VI — Ministro de Estado da Saúde;

VII — Ministro de Estado do Meio Ambiente;

CNBS, Niinculado ráFP11651a42iã daNt5b, yincuiaao íarvresiaencia aa
Repúblróg—ii-âra--à—frá`OW—e--

R ),.„-3rto Andrade
i-) . _.rinmetr,, r	 3
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VIII — Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;

IX — Ministro de Estado das Relações Exteriores;

rFolha n'	 ?2 	 proc.

n

N'5

1

•

r!X — Ministro de Estado da Defesa; 	 And rade1
ariametar

FF: 100 623XI — Secretário Especial de Aquicultura e Pesca da Presidência da República. 	 ,„..

§ 1 O CNBS reunir-se-á sempre que convocado pelo Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da
Presidência da República, ou mediante provocação da maioria de seus membros.

§2q (VETADO)

§ 3Q Poderão ser convidados a participar das reuniões, em caráter excepcional, representantes do setor
público e de entidades da sociedade civil.

§ 4 O CNBS contará com uma Secretaria-Executiva, vinculada à Casa Civil da Presidência da
República.

•
§ 5(2 A reunião do CNBS poderá ser instalada com a presença de 6 (seis) de seus membros e as

 decisões serão tomadas com votos favoráveis da maioria absoluta.

CAPÍTULO III

Da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança — CTNBio

Art. 10. A CTNBio, integrante do Ministério da Ciência e Tecnologia, é instância colegiada
multidisciplinar de caráter consultivo e deliberativo, para prestar apoio técnico e de assessoramento ao
Governo Federal na formulação, atualização e implementação da PNB de OGM e seus derivados, bem como
no estabelecimento de normas técnicas de segurança e de pareceres técnicos referentes à autorização para
atividades que envolvam pesquisa e uso comercial de OGM e seus derivados, com base na avaliação de seu
risco zoofitossanitário, à saúde humana e ao meio ambiente.

Parágrafo único. A CTNBio deverá acompanhar o desenvolvimento e o progresso técnico e científico
nas áreas de biossegurança, biotecnologia, bioética e afins, com o objetivo de aumentar sua capacitação
para a proteção da saúde humana, dos animais e das plantas e do meio ambiente.

Art. 11. A CTNBio, composta de membros titulares e suplentes; designados pelo Ministro de Estado da
Ciência e Tecnologia, será constituída por 27 (vinte e sete) cidadãos brasileiros de reconhecida competência
técnica, de notória atuação e saber científicos, com grau acadêmico de doutor e com destacada atividade
profissional nas áreas de biossegurança, biotecnologia, biologia, saúde humana e animal ou meio ambiente,
sendo:

I — 12 (doze) especialistas de notório saber científico e técnico, em efetivo exercício profissional, sendo:

a) 3 (três) da área de saúde humana;

b) 3 (três) da área animal;

c) 3 (três) da área vegetal;

d) 3 (três) da área de meio ambiente;

II — um representante de cada um dos seguintes órgãos, indicados pelos respectivos titulares:

a) Ministério da Ciência e Tecnologia;

b) Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;
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c) Ministério da Saúde;

d) Ministério do Meio Ambiente;	 I N°	 2. ti3 	 de_ 

e) Ministério do Desenvolvimento Agrário;	 'Carlos Ru k: ...do And

f) Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;

g) Ministério da Defesa;

h) Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca da Presidência da República;

i) Ministério das Relações Exteriores;

III — um especialista em defesa do consumidor, indicado pelo Ministro da Justiça;

IV — um especialista na área de saúde, indicado pelo Ministro da Saúde;

V — um especialista em meio ambiente, indicado pelo Ministro do Meio Ambiente;

•
VI — um especialista em biotecnologia, indicado pelo Ministro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

VII — um especialista em agricultura familiar, indicado pelo Ministro do Desenvolvimento Agrário;

VIII — um especialista em saúde do trabalhador, indicado pelo Ministro do Trabalho e Emprego.

§ 1° Os especialistas de que trata o inciso I do caput deste artigo serão escolhidos a partir de lista
tríplice, elaborada com a participação das sociedades científicas, conforme disposto em regulamento.

§ 2° Os especialistas de que tratam os incisos III a VIII do caput deste artigo serão escolhidos a partir
de lista tríplice, elaborada pelas organizações da sociedade civil, conforme disposto em regulamento.

§ 3°- Cada membro efetivo terá um suplente, que participará dos trabalhos na ausência do titular.

§ 4 Os membros da CTNBio terão mandato de 2 (dois) anos, renovável por até mais 2 (dois) períodos
consecutivos.

§ 5° O presidente da CTNBio será designado, entre seus membros, pelo Ministro da Ciência e
• Tecnologia para um mandato de 2 (dois) anos, renovável por igual período.

§ 6 Os membros da CTNBio devem pautar a sua atuação pela observância estrita dos conceitos ético-
profissionais, sendo vedado participar do julgamento de questões com as quais tenham algum envolvimento
de ordem profissional ou pessoal, sob pena de perda de mandato, na forma do regulamento.

§ 7° A reunião da CTNBio poderá ser instalada com a presença de 14 (catorze) de seus membros,
incluído pelo menos um representante de cada uma das áreas referidas no inciso I do caput deste artigo.

§ (VETADO)

§ 8°-A As decisões da CTNBio serão tomadas com votos favoráveis da maioria absoluta de seus
membros. (Incluído pela Lei n9 11.460, de 2007) 

§ 9° Órgãos e entidades integrantes da administração pública federal poderão solicitar participação nas
reuniões da CTNBio para tratar de assuntos de seu especial interesse, sem direito a voto.

§ 10. Poderão ser convidados a participar das reuniões, em caráter excepcional, representantes da
comunidade científica e do setor público e entidades da sociedade civil, sem direito a voto,

Folha 11' 3E	 de
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Art. 12. O funcionamento da CTNBio será definido pelo regulamento desta Lei.

§ 1 g A CTNBio contará com uma Secretaria-Executiva e cabe ao
prestar-lhe o apoio técnico e administrativo. 	

Ministérip-da-Ciência-
Folha n°	 ao PuL.,
N°	 '43	 da xn

,§ 2g (VETADO)	 I „

Carlos R .	 Andracka

	

.	
.

r-Á

§ 1 g Tanto os membros titulares quanto os suplentes participarão das subcomissões setoriais e caberá a
todos a distribuição dos processos para análise.

§ 2g O funcionamento e a coordenação dos trabalhos nas subcomissões setoriais e extraordinárias
serão definidos no regimento interno da CTNBio.

Art. 14. Compete à CTNBio:

I — estabelecer normas para as pesquisas com OGM e derivados de OGM;

II — estabelecer normas relativamente às atividades e aos projetos relacionados a OGM e seus
derivados;

III — estabelecer, no âmbito de suas competências, critérios de avaliação e monitoramento de risco de
OGM e seus derivados;

IV — proceder à análise da avaliação de risco, caso a caso, relativamente a atividades e projetos que
envolvam OGM e seus derivados;

V — estabelecer os mecanismos de funcionamento das Comissões Internas de Biossegurança — CIBio,
no âmbito de cada instituição que se dedique ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento
tecnológico e à produção industrial que envolvam OGM ou seus derivados;

VI — estabelecer requisitos relativos à biossegurança para autorização de funcionamento de laboratório,
instituição ou empresa que desenvolverá atividades relacionadas a OGM e seus derivados;

VII — relacionar-se com instituições voltadas para a biossegurança de OGM e seus derivados, em
âmbito nacional e internacional;

VIII — autorizar, cadastrar e acompanhar as atividades de pesquisa com OGM ou derivado de OGM, nos
termos da legislação em vigor;

IX — autorizar a importação de OGM e seus derivados para atividade de pesquisa;

X — prestar apoio técnico consultivo e de assessoramento ao CNBS na formulação da PNB de OGM e
seus derivados;

XI — emitir Certificado de Qualidade em Biossegurança — CQB para o desenvolvimento de atividades
com OGM e seus derivados em laboratório, instituição ou empresa e enviar cópia do processo aos órgãos de
registro e fiscalização referidos no art. 16 desta Lei;

XII — emitir decisão técnica, caso a caso, sobre a biossegurança de OGM e seus derivados no âmbito
das atividades de pesquisa e de uso comercial de OGM e seus derivados, inclusive a classificação quanto ao
grau de risco e nível de biossegurança exigido, bem como medidas de segurança exigidas e restrições ao
uso;

XIII — definir o nível de biossegurança a ser aplicado ao OGM e seus usos, e os respectivos
procedimentos e medidas de segurança quanto ao seu uso, conforme as normas estabelecidas na

Art. 13. A CTNBio constituirá subcomissões setoriais permanentes na área Oe
„

animal, na área vegetal e na área ambiental, e poderá constituir subcomissões Otraordináadà; arhflse
prévia dos temas a serem submetidos ao plenário da Comissão.
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XV — acompanhar o desenvolvimento e o progresso técnico-científico na biossegurança de OGM e seus
derivados;

XVI — emitir resoluções, de natureza normativa, sobre as matérias de sua competência;

XVII — apoiar tecnicamente os órgãos competentes no processo de prevenção e investigação de
acidentes e de enfermidades, verificados no curso dos projetos e das atividades com técnicas de ADN/ARN
recombinante;

XVIII — apoiar tecnicamente os órgãos e entidades de registro e fiscalização, referidos no art. 16 desta
Lei, no exercício de suas atividades relacionadas a OGM e seus derivados;

XIX — divulgar no Diário Oficial da União, previamente à análise, os extratos dos pleitos e,
posteriormente, dos pareceres dos processos que lhe forem submetidos, bem como dar ampla publicidade
no Sistema de Informações em Biossegurança — SIB a sua agenda, processos em trâmite, relatórios anuais,
atas das reuniões e demais informações sobre suas atividades, excluídas as informações sigilosas, de
interesse comercial, apontadas pelo proponente e assim consideradas pela CTNBio;

XX — identificar atividades e produtos decorrentes do uso de OGM e seus derivados potencialmente
causadores de degradação do meio ambiente ou que possam causar riscos à saúde humana;

XXI — reavaliar suas decisões técnicas por solicitação de seus membros ou por recurso dos órgãos e
entidades de registro e fiscalização, fundamentado em fatos ou conhecimentos científicos novos, que sejam
relevantes quanto à biossegurança do OGM ou derivado, na forma desta Lei e seu regulamento;

XXII — propor a realização de pesquisas e estudos científicos no campo da biossegurança de OGM e
seus derivados;

XXIII — apresentar proposta de regimento interno ao Ministro da Ciência e Tecnologia.

§ 1 Q Quanto aos aspectos de biossegurança do OGM e seus derivados, a decisão técnica da CTNBio
vincula os demais órgãos e entidades da administração.

§ 2-Q Nos casos de uso comercial, dentre outros aspectos técnicos de sua análise, os órgãos de registro
•	 e fiscalização, no exercício de suas atribuições em caso de solicitação pela CTNBio, observarão, quanto aos

aspectos de biossegurança do OGM e seus derivados, a decisão técnica da CTNBio.

§ 3Q Em caso de decisão técnica favorável sobre a biossegurança no âmbito da atividade de pesquisa, a
CTNBio remeterá o processo respectivo aos órgãos e entidades referidos no art. 16 desta Lei, para o
exercício de suas atribuições.

§ 4Q A decisão técnica da CTNBio deverá conter resumo de sua fundamentação técnica, explicitar as
medidas de segurança e restrições ao uso do OGM e seus derivados e considerar as particularidades das
diferentes regiões do País, com o objetivo de orientar e subsidiar os órgãos e entidades de registro e
fiscalização, referidos no art. 16 desta Lei, no exercício de suas atribuições.

§ 5Q Não se submeterá a análise e emissão de parecer técnico da CTNBio o derivado cujo OGM já
tenha sido por ela aprovado.

§ 6Q' As pessoas físicas ou jurídicas envolvidas em qualquer das fases do processo de produção
agrícola, comercialização ou transporte de produto geneticamente modificado que tenham obtido a liberação
para uso comercial estão dispensadas de apresentação do CQB e constituição de CIBio, salvo decisão em
contrário da CTNBio.
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Art. 15. A CTNBio poderá realizar audiências públicas, garantida participação da sociedade civil, na
forma do regulamento.

CAPÍTULO IV .... 	 5
And raiá el

Dos órgãos eentidades de registro e fiscalização Parlametar
RF: 100.623

Art. 16. Caberá aos órgãos e entidades de registro e fiscalização do Ministério-da-Saúde',- do"MirfiStèl'ib-1
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e do Ministério do Meio Ambiente, e da Secretaria Especial de
Aqüicultura e Pesca da Presidência da República entre outras atribuições, no campo de suas competências,
observadas a decisão técnica da CTNBio, as deliberações do CNBS e os mecanismos estabelecidos nesta
Lei e na sua regulamentação:

I - fiscalizar as atividades de pesquisa de OGM e seus derivados;

II - registrar e fiscalizar a liberação comercial de OGM e seus derivados;

III _ emitir autorização para a importação de OGM e seus derivados para uso comercial;

IV - manter atualizado no SIB o cadastro das instituições e responsáveis técnicos que realizam
atividades e projetos relacionados a OGM e seus derivados;

V - tornar públicos, inclusive no SIB, os registros e autorizações concedidas;

VI - aplicar as penalidades de que trata esta Lei;

VII - subsidiar a CTNBio na definição de quesitos de avaliação de biossegurança de OGM e seus
derivados.

§ 1 Após manifestação favorável da CTNBio, ou do CNBS, em caso de avocação ou recurso, caberá,
em decorrência de análise especifica e decisão pertinente:

I - ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento emitir as autorizações e registros e fiscalizar
produtos e atividades que utilizem OGM e seus derivados destinados a uso animal, na agricultura, pecuária,
agroindústria e áreas afins, de acordo com a legislação em vigor e segundo o regulamento desta Lei;

II - ao órgão competente do Ministério da Saúde emitir as autorizações e registros e fiscalizar produtos
e atividades com OGM e seus derivados destinados a uso humano, farmacológico, domissanitário e áreas
afins, de acordo com a legislação em vigor e segundo o regulamento desta Lei;

III - ao órgão competente do Ministério do Meio Ambiente emitir as autorizações e registros e fiscalizar
produtos e atividades que envolvam OGM e seus derivados a serem liberados nos ecossistemas naturais, de
acordo com a legislação em vigor e segundo o regulamento desta Lei, bem como o licenciamento, nos casos
em que a CTNBio deliberar, na forma desta Lei, que o OGM é potencialmente causador de significativa
degradação do meio ambiente;

IV - à Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca da Presidência da República emitir as autorizações e
registros de produtos e atividades com OGM e seus derivados destinados ao uso na pesca e aqüicultura, de
acordo com a legislação em vigor e segundo esta Lei e seu regulamento.

§ 20- Somente se aplicam as disposições dos incisos I e II do art. 8°- e do caput do art. 10 da Lei nc'
6.938, de 31 de agosto de 1981, nos casos em que a CTNBio deliberar que o OGM é potencialmente
causador de significativa degradação do meio ambiente.

§ 3Q A CTNBio delibera, em última e definitiva instância, sobre os casos em que a atividade é potencial
ou efetivamente causadora de degradação ambiental, bem como sobre a necessidade do licenciamento

Parágrafo único. Em casos de liberação comercial, audiência pública poderá ser requerida por partes
interessadas, incluindo-se entre estas organizações da sociedade civil que comproverxLintezesse-relacionacic
à matéria, na forma do regulamento.	 Folha n o 	 .31 	do proc.
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- Folha n 40_ _do proc.1

ambiental.

§ 4 -(2 A emissão dos registros, das autorizações e do licenciamento ambientai referidos nest 9i.çlCveÉá,r
ocorrer no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias. 	 Fr.

§ 5Q A contagem do prazo previsto no § 4Q deste artigo será suspensa, por até 180 (cento e oitenta)
dias, durante a elaboração, pelo requerente, dos estudos ou esclarecimentos necessários.

§ 69 As autorizações e registros de que trata este artigo estarão vinculados à decisão técnica da
CTNBio correspondente, sendo vedadas exigências técnicas que extrapolem as condições estabelecidas
naquela decisão, nos aspectos relacionados à biossegurança.

§ 7Q Em caso de divergência quanto à decisão técnica da CTNBio sobre a liberação comercial de OGM
e derivados, os órgãos e entidades de registro e fiscalização, no âmbito de suas competências, poderão
apresentar recurso ao CNBS, no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data de publicação da decisão
técnica da CTNBio.

CAPÍTULO V

Da Comissão Interna de Biossegurança — CIBio

Art. 17. Toda instituição que utilizar técnicas e métodos de engenharia genética ou realizar pesquisas
com OGM e seus derivados deverá criar uma Comissão Interna de Biossegurança - CIBio, além de indicar
um técnico principal responsável para cada projeto específico.

Art. 18. Compete à CIBio, no âmbito da instituição onde constituída:

I — manter informados os trabalhadores e demais membros da coletividade, quando suscetíveis de
serem afetados pela atividade, sobre as questões relacionadas com a saúde e a segurança, bem como sobre
os procedimentos em caso de acidentes;

II — estabelecer programas preventivos e de inspeção para garantir o funcionamento das instalações
sob sua responsabilidade, dentro dos padrões e normas de biossegurança, definidos pela CTNBio na
regulamentação desta Lei;

III — encaminhar à CTNBio os documentos cuja relação será estabelecida na regulamentação desta Lei,
para efeito de análise, registro ou autorização do órgão competente, quando couber;

IV — manter registro do acompanhamento individual de cada atividade ou projeto em desenvolvimentoio que envolvam OGM ou seus derivados;

V — notificar à CTNBio, aos órgãos e entidades de registro e fiscalização, referidos no art. 16 desta Lei,
e às entidades de trabalhadores o resultado de avaliações de risco a que estão submetidas as pessoas
expostas, bem como qualquer acidente ou incidente que possa provocar a disseminação de agente biológico;

VI — investigar a ocorrência de acidentes e as enfermidades possivelmente relacionados a OGM e seus
derivados e notificar suas conclusões e providências à CTNBio.

CAPÍTULO VI

Do Sistema de Informações em Biossegurança — SIB

Art. 19. Fica criado, no âmbito do Ministério da Ciência e Tecnologia, o Sistema de Informações em
Biossegurança — SIB, destinado à gestão das informações decorrentes das atividades de análise,
autorização, registro, monitoramento e acompanhamento das atividades que envolvam OGM e seus
derivados.

§ 1° As disposições dos atos legais, regulamentares e administrativos que alterem, complementem ou
produzam efeitos sobre a legislação de biossegurança de OGM e seus derivados deverão ser divulgadas no

.e 2..3
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SIB concomitantemente com a entrada em vigor desses atos.

§ 20 Os órgãos e entidades de registro e fiscalização, referidos no art.
SIB com as informações relativas às atividades de que trata esta Lei,

CAPÍTULO VII

rt0 Andra C: :3

Art. 20. Sem prejuízo da aplicação das penas previstas nesta Lei, os resposáveis'pelostlánbã'ã6 . M--ë1.6---
ambiente e a terceiros responderão, solidariamente, por sua indenização ou reparação integral,
independentemente da existência de culpa.

Art. 21. Considera-se infração administrativa toda ação ou omissão que viole as normas previstas nesta
Lei e demais disposições legais pertinentes.

Parágrafo único. As infrações administrativas serão punidas na forma estabelecida no regulamento
desta Lei, independentemente das medidas cautelares de apreensão de produtos, suspensão de venda de
produto e embargos de atividades, com as seguintes sanções:

_ advertência;

II — multa;

III — apreensão de OGM e seus derivados;

IV — suspensão da venda de OGM e seus derivados;

V — embargo da atividade;

VI — interdição parcial ou total do estabelecimento, atividade ou empreendimento;

VII — suspensão de registro, licença ou autorização;

VIII — cancelamento de registro, licença ou autorização;

IX — perda ou restrição de incentivo e benefício fiscal concedidos pelo governo;

11111 X _ perda ou suspensão da participação em linha de financiamento em estabelecimento oficial de
crédito;

XI — intervenção no estabelecimento;

XII — proibição de contratar com a administração pública, por período de até 5 (cinco) anos.

Art. 22. Compete aos órgãos e entidades de registro e fiscalização, referidos no art. 16 desta Lei, definir
critérios, valores e aplicar multas de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos
mil reais), proporcionalmente à gravidade da infração.

§ 1 0 As multas poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções previstas neste artigo.

§ 20 No caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro.

§ 30 No caso de infração continuada, caracterizada pela permanência da ação ou omissão inicialmente
punida, será a respectiva penalidade aplicada diariamente até cessar sua causa, sem prejuízo da paralisação
imediata da atividade ou da interdição do laboratório ou da instituição ou empresa responsável.

16 desta Lei, deverão alimentar o

competência. 1 ...
í i-olha ri°	 t-i i .	 do Proc.!

NO	 	  cie.O____ G
,	 v

CAPÍTULO VII	 -- É

(.....'ár ..	 .
Da Responsabilidade Civil e AdministrativaDa Responsabilidade Civil e Administrativa 	 ' j t, pari;.meta,,-

..,	 ...
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Art. 23. As multas previstas nesta Lei serão aplicadas pelos órgãos e entidades de registro e
fiscalização dos Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, da Saúde, do Meio Ambiente e da
Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca da Presidência da República, referidos no art. 16 desta Lei, de
acordo com suas respectivas competências.

§ 1 2 Os recursos arrecadados com a aplicação de multas serão destinados aos órgãos e entidades de
registro e fiscalização, referidos no art. 16 desta Lei, que aplicarem a multa.

§ 22 Os órgãos e entidades fiscalizadores da administração pública federal poderão celebrar convênios
com os Estados, Distrito Federal e Municípios, para a execução de serviços relacionados à atividade de
fiscalização prevista nesta Lei e poderão repassar-lhes parcela da receita obtida com a aplicação de multas.

§ 30 A autoridade fiscalizadora encaminhará cópia do auto de infração à CTNBio.

§ 42 Quando a infração constituir crime ou contravenção, ou lesão à Fazenda Pública ou ao consumidor,
a autoridade fiscalizadora representará junto ao órgão competente para apuraçao . CIAS fq.s.ponsabilidade.s----;
administrativa e penal. 	 Folha ri°_t_do proc.

CAPÍTULO VIII g

Dos Crimes e das Penas i" (a)a—rikrjj,ST)si..z-ti:,e'ç.vs1:::-e..;.: r3:.:.:,:a:1-621-:3:-:rni.-;;:,..itriaa*".¡(E.:1?'1,,

Art. 24. Utilizar embrião humano em desacordo com o que dispõe o art. 52-

Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.

Art. 25. Praticar engenharia genética em célula germinal humana, zigoto humano ou embrião humano:

Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

Art. 26. Realizar clonagem humana:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.

Art. 27. Liberar ou descartar OGM no meio ambiente, em desacordo com as normas estabelecidas pela
CTNBio e pelos órgãos e entidades de registro e fiscalização:

Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

§_1 2 (VETADO) 

§ 22 Agrava-se a pena:

I – de 1/6 (um sexto) a 1/3 (um terço), se resultar dano à propriedade alheia;

II – de 1/3 (um terço) até a metade, se resultar dano ao meio ambiente;

III – da metade até 2/3 (dois terços), se resultar lesão corporal de natureza grave em outrem;

IV – de 2/3 (dois terços) até o dobro, se resultar a morte de outrem.

Art. 28. Utilizar, comercializar, registrar, patentear e licenciar tecnologias genéticas de restrição do uso:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.

Art. 29. Produzir, armazenar, transportar, comercializar, importar ou exportar OGM ou seus derivados,
sem autorização ou em desacordo com as normas estabelecidas pela CTNBio e pelos órgãos e entidades de
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registro e fiscalização:

Pena — reclusão, de 1 (um) a 2 (dois) anos, e multa.

CAPÍTULO IX

Disposições Finais e Transitórias

o ri 2;	 	  do proc.
	 Z. IA 3 	

_„

z")	 g
„

ir",‘ a dc .:3	 o b 5	 C,

raHarnetar
çj- 100.623

avocaml

Art. 30. Os OGM que tenham obtido decisão técnica da CTNBio favorável a sua liberação comercial até
a entrada em vigor desta Lei poderão ser registrados e comercializados, salvo manifestação contrária do
CNBS, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da publicação desta Lei.

Art. 31. A CTNBio e os órgãos e entidades de registro e fiscalização, referidos no art. , 16 desta Lei,
deverão rever suas deliberações de caráter normativo, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a fim de
promover sua adequação às disposições desta Lei.

Art. 32. Permanecem em vigor os Certificados de Qualidade em Biossegurança, comunicados e
decisões técnicas já emitidos pela CTNBio, bem como, no que não contrariarem o disposto nesta Lei, os atos
normativos emitidos ao amparo da Lei n° 8.974, de 5 de janeiro de 1995. 

Art. 33. As instituições que desenvolverem atividades reguladas por esta Lei na data de sua publicação
deverão adequar-se as suas disposições no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contado da publicação do
decreto que a regulamentar.

Art. 34. Ficam convalidados e tornam-se permanentes os registros provisórios concedidos sob a égide
da Lei n° 10.814, de 15 de dezembro de 2003. 

Art. 35. Ficam autorizadas a produção e a comercialização de sementes de cultivares de soja
geneticamente modificadas tolerantes a glifosato registradas no Registro Nacional de Cultivares - RNC do
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Art. 36. Fica autorizado o plantio de grãos de soja geneticamente modificada tolerante a glifosato,
reservados pelos produtores rurais para uso próprio, na safra 2004/2005, sendo vedada a comercialização
da produção como semente. (Vide Decreto n 2 5.534, de 2005) 

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá prorrogar a autorização de que trata o caput deste artigo.

Art. 37. A descrição do Código 20 do Anexo VIII da Lei n° 6.938. de 31 de agosto de 1981, acrescido
pela Lei n° 10.165, de 27 de dezembro de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação:

"ANEXO VIII

Código Categoria Descrição Pp/gu 

20 Uso	 de
Recursos
Naturais

Silvicultura;	 exploração	 econômica	 da	 madeira	 ou	 lenha	 e
subprodutos florestais; importação ou exportação da fauna e flora
nativas brasileiras; atividade de criação e exploração econômica de
fauna exótica e de fauna silvestre; utilização do patrimônio genético
natural; exploração de	 recursos aquáticos vivos;	 introdução de
espécies exóticas, exceto para melhoramento genético vegetal e uso
na agricultura; introdução de espécies geneticamente modificadas
previamente	 identificadas	 pela	 CTNBio	 como	 potencialmente
causadoras de significativa degradação do meio ambiente; uso da
diversidade biológica pela biotecnologia em atividades previamente
identificadas pela CTNBio como potencialmente causadoras de
significativa degradação do meio ambiente.

Médio
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Art. 39. Não se aplica aos OGM e seus derivados o disposto na Lei nç'7.892v;_tg11:1rdejilholdelt589,

suas alterações, exceto para os casos em que eles sejam desenvolvidos paia servircrenatêttà..-Ofirfia para a
produção de agrotóxicos.

Art. 40. Os alimentos e ingredientes alimentares destinados ao consumo humano ou animal que
contenham ou sejam produzidos a partir de OGM ou derivados deverão conter informação nesse sentido em
seus rótulos, conforme regulamento.

Art. 41. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 42. Revogam-se a Lei n2 8.974, de 5 de janeiro de 1995, a Medida Provisória n 2 2.191-9, de 23 de
agosto de 2001, e os arts. 5 2_62_7'1,82_90 10 e 16 da Lei n2 10.814, de 15 de dezembro de 2003. 

Brasília, 24 de março de 2005; 1842 da Independência e 1172 da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos
Celso Luiz Nunes Amorim

4. Roberto Rodrigues
Humberto Sérgio Costa Lima
Luiz Fernando Furlan
Patrus Ananias
Eduardo Campos
Marina Silva
Miguel Soldatelli Rossetto
José Dirceu de Oliveira e Silva

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 28.3.2005.

Art. 38. (VETADO)1."J• 1, V	 I /,1-,,J1 
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DECRETO N 9 4.680, DE 24 DE ABRIL DE 2003. 

Regulamenta o direito à informação, assegurado pela
Lei na 8.078, de 11 de setembro de 1990, quanto aos
alimentos e ingredientes alimentares destinados ao
consumo humano ou animal que contenham ou sejam
produzidos a partir de organismos geneticamente
modificados, sem prejuízo do cumprimento das
demais normas aplicáveis.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da
Constituição,

DECRETA:

Art. 1 Este Decreto regulamenta o direito à informação, assegurado pela Lei n a 8.078, de 1 1 de
setembro de 1990, quanto aos alimentos e ingredientes alimentares destinados ao consumo humano ou
animal que contenham ou sejam produzidos a partir de organismos geneticamente modificados, sem prejuízo
do cumprimento das demais normas aplicáveis.

Art. 2Q Na comercialização de alimentos e ingredientes alimentares destinados ao consumo humano ou
animal que contenham ou sejam produzidos a partir de organismos geneticamente modificados, com
presença acima do limite de um por cento do produto, o consumidor deverá ser informado da natureza
transgênica desse produto.

§ ta Tanto nos produtos embalados como nos vendidos a granel ou in natura, o rótulo da embalagem
ou do recipiente em que estão contidos deverá constar, em destaque, no painel principal e em conjunto com
o símbolo a ser definido mediante ato do Ministério da Justiça, uma das seguintes expressões, dependendo
do caso: "(nome do produto) transgênico", "contém (nome do ingrediente ou ingredientes) transgênico(s)" ou
"produto produzido a partir de (nome do produto) transgênico".

§ 2a O consumidor deverá ser informado sobre a espécie doadora do gene no local reservado para a
identificação dos ingredientes.

§ 3Q A informação determinada no § 1°- deste artigo também deverá constar do documento fiscal, de
modo que essa informação acompanhe o produto ou ingrediente em todas as etapas da cadeia produtiva.

§ 4a O percentual referido no caput poderá ser reduzido por decisão da Comissão Técnica Nacional de
Biossegurança - CTNBio.

Art. 3Q Os alimentos e ingredientes produzidos a partir de animais alimentados com ração contendo
ingredientes transgênicos deverão trazer no painel principal, em tamanho e destaque previstos no art. 2, a
seguinte expressão: "(nome do animal) alimentado com ração contendo ingrediente transgênico" ou "(nome
do ingrediente) produzido a partir de animal alimentado com ração contendo ingrediente transgênico".

Art. 4Q Aos alimentos e ingredientes alimentares que não contenham nem sejam produzidos a partir de
organismos geneticamente modificados será facultada a rotulagem "(nome do produto ou ingrediente) livre
de transgênicos", desde que tenham similares transgênicos no mercado brasileiro.

Art. 5-°- As disposições dos §§ 1°-, 2a e 3Q do art. 2Q e do art. 39 deste Decreto não se aplicam à
comercialização de alimentos destinados ao consumo humano ou animal que contenham ou tenham sido
produzidos a partir de soja da safra colhida em 2003.
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§ 1-Q As expressões "pode conter soja transgênica" e "pode conter ingrediente produzido a partir de soja
transgênica" deverão, conforme o caso, constar do rótulo, bem como da documentação fiscal, dos produtos a
que se refere o caput, independentemente do percentual da presença de soja transgênica, exceto se:

I - a soja ou o ingrediente a partir dela produzido seja oriundo de região excluída pelo Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento do regime de que trata a Medida Provisória nQ 113, de 26 de março de
2003, de conformidade com o disposto no § 5-Q do seu art. 1; ou

- a soja ou o ingrediente a partir dela produzido seja oriundo de produtores que obtenham o certificado
de que trata o art. 4Q da Medida Provisória nQ 113, de 2003, devendo, nesse caso, ser aplicadas as
disposições do art. 4Q deste Decreto.

§ 2Q A informação referida no § 1 Q pode ser inserida por meio de adesivos ou qualquer forma de
impressão.

§ 3Q Os alimentos a que se refere o caput poderão ser comercializados após 31 de janeiro de 2004,
desde que a soja a partir da qual foram produzidos tenha sido alienada pelo produtor até essa data.

e
Art. 6Q À infração ao disposto neste Decreto aplica-se as penalidades previstas no Código de Defesa do

Consumidor e demais normas aplicáveis.

Assist.:::;hte Parlarnetar

Rolhaft Folha	 .10—uuv,
U:r_45Art. 7(-1 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 	 VA3	 de

Art. 8Q Revoga-se o Decreto nQ 3.87_1, de 1.8. de julho de 2001,	 C arle:s R: Jerto

,^1 A	 nnev-3. 4 eino	 4 4 CO	 RF: 100.623

Art. 7ç,' Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8Q Revoga-se o Decreto nQ 3.87_1, de -18. de_j_Who de 2001,

Brasília, 24 de abril de 2003; 182Q da Independência e 115 Q da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos
José Amauri Dimarzio
Humberto Sérgio Costa Lima
Luiz Fernando Furlan
Roberto Atila Amaral Vieira
Maria Silva
Miguel Soldatelli Rossetto
José Dirceu de Oliveira e Silva
José Graziano da Silva

RF:

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 25.4.2003 e republicado no D.O.U. de 28.42003

http://www.planalto.gov.briccivil_03/decreto/2003/d4680.htm 	 2/7/2009



Ementa

Situação atual

Alterações

Fonte

Retificação

Promulgação

Projeto / Autor

Tema

Indexadores

ALESP - Legislação do Estado de São Paulo	 Page 1 of 1

' d'-"PTCC`

	

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAU1.4101,	 —

	

Secretaria Geral Parlamentar 	 I '''.4-
	 z-.

	

Departamento de DOcumentação e InformaçaiN ‘;' . 	 ._ , . -- --- , ,
C, a do?, Re -J ., -, 'to Andrn:.1e,

	

i n° 10.467, de 20/12/1999	 ' Azsister,t::: Pi?sio.rn,,Ptar i
PF: 100.622, n° 10.467, de 20/12/1999Lei

Texto da Norma	
100.62:5 -1

Dispõe sobre a impressão de aviso nas embalagens que contenham
alimentos geneticamente modificados

Sem revogação expressa

- ADIN n o 2.180-0: liminar aguardando apreciação - nega-se seguimento à
presente. Ilegitimidade ativa ad causam da requerida - Decisão de
31/08/2001
Requerente: ABIA-Associação Brasileira das Indústrias de Alimentação
Requerida: ALESP e Governador do Estado de São Paulo
Objeto: Lei n o 10.467, de 1999

DOE-I 21/12/99, p. 4

Executivo

PL 549/1999 - Edna Macedo

Justiça e Cidadania
Saúde

CONSUMIDOR / SAÚDE PÚBLICA / ALIMENTO GENETICAMENTE
MODIFICADO / INFORMAÇÃO
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Lei N2 10.467, de 20 de dezembro de 1999
(Projeto de lei n 2 549/99, da deputada Edna Macedo - PTB)
Dispõe sobre a impressão de aviso nas embalagens que contenham alimentos
geneticamente modificados
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1 2 - Toda embalagem utilizada no acondicionamento de alimento
geneticamente modificado, comercializado no Estado de São Paulo, deverá conter,
impresso, de forma a propiciar fácil leitura no ato da compra, a seguinte frase:
ALIMENTO GENETICAMENTE MODIFICADO.
Artigo 2 2 - Se o alimento geneticamente modificado for vendido a granel, no local
onde este estiver exposto para venda, deverá constar a frase a que se refere o
artigo 12.
Parágrafo único - Se, em sua composição, em qualquer proporção, o produto,
acondicionado em embalagem, contiver alimento geneticamente modificado, nesta
deverá constar, impressa, a seguinte frase: CONTÉM, NA COMPOSIÇÃO, ALIMENTO
GENETICAMENTE MODIFICADO.
Artigo 3 2 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de
dotações orçamentárias próprias.
Artigo 4 2 - Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias após sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
Palácio dos Bandeirantes, 20 de dezembro de 1999
MÁRIO COVAS
José da Silva Guedes
Secretário da Saúde

Celino Cardoso
Secretário - Chefe da Casa Civil

Antonio Angarita
Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicada na Assessoria Técnico - Legislativa, aos 20 de dezembro de 1999.

Saletaia	 pákfraty
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PROJETO DE LEI 01-0245/2001, do Vereador João Antônio. 
"Institui a Comissão Técnica Municipal de Biossegurança e disp -e-sehre-a 
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e fiscalização da produção e comercialização de organismos gen 
modificados" 
Art. 1 0  - Institui a Comissão Técnica Municipal de Biossegurança 
inspeção e a fiscalização da produção e a comercialização de Or 
Geneticamente Modificados (OGM) e seus derivados. 
§ 1° - Define-se como organismo geneticamente modificado - O 
tem seu material genético ( DNA/RNA) alterado por qualquer téc 
genética, conforme definição da Lei Federal N 0  8.974/95, que condiz com as 
normas e padrões estabelecidos pelo Ministério da Agricultura. 
§20  - define-se como inspeção e a fiscalização a ação fiscal para a verificação da 
produção e a comercialização, com enfoque na preservação da saúde do 
consumidor e na garantia preventiva da conformidade dos produtos, nos diversos 
elos da produção. 
Art. 2 0  - Compete à Secretaria da Saúde, por intermédio de seus órgãos 
específicos, estabelecer à Comissão Técnica Municipal de Biossegurança e sua 
composição para exercer a Inspeção e a fiscalização de que trata a presente Lei. 
Art. 3° - Ficam obrigadas a registro na Secretaria de Saúde as pessoas físicas e 
jurídicas de direito público e privado que produzam e comercializem produtos 
transgênicos. 
Art. 4 0  Compete a Comissão Técnica Municipal de Biossegurança a inspeção e a 
fiscalização de que trata a presente Lei e serão exercidas sobre pessoas físicas e 
jurídicas, de direito público e privado, que produzam e comercializem produtos 
transgênicos. § 1 0  - A Secretaria da Saúde poderá celebrar convênios com 
entidades científicas, da Administração Federal, Estados e municípios para a 
execução dos serviços de inspeção e Fiscalização previstos nesta Lei. 
§ 2° - A Secretaria da Saúde emitirá um selo comprovador de que trata-se de um 
produto transgênico. 
§ 3° A receita decorrente de penalidades, será destinada e aplicada na 
manutenção, melhoria, reaparelhamento e expansão das atividades previstas nesta 
Lei. 
Art. 5° - A inobservância das disposições desta Lei acarretará, e sem prejuízo da 
responsabilidade penal cabível, as seguintes sanções administrativas: 
§ 1° - A penalidade a ser aplicada, da produção e a comercialização sem 
autorização prévia, conforme inciso I e II deste artigo, na reincidência sofrerá 
sanções em conformidade com inciso III, IV e V. 
I advertência; 
II multa de até 50 (vinte) vezes o salário o 
III suspensão da comercialização; 
IV suspensão do alvará ; 
V cassação de alvará. 
Art. 6° - O Poder Executivo através da Secretaria de Saúde baixará, dentro de 90 
(noventa) dias, o regulamento da presente Lei. 
Art. 7° - Esta Lei entrará em vigor 120 (cento e vinte) dias após a data de sua 
publicação. 
Sala das Sessões, 9 de Maio de 2001. Às Comissões competentes." 

mínimo vigente. 

p1024-2001 
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PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 
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PL 323 / 2.003 
PL 466 / 2.003 
PL 470 / 2.003 
PL 656 / 2.003 
PL 705 / 2.003 
PL 735 / 2.003 
PL 804 / 2.003 
PL 805 / 2.003 
PL 155 / 2.004 
PL 374/ 2.004 
PL 465 / 2.004 

PL 350 / 2.007 
PL 411 /2.007 
PL 491 /2.007 
PL 602 / 2.007 
PL 29 / 2.Ó08 
PL 276 / 2.008 
PL 324 / 2.008 
PL 10 / 2.009 
PL 263 / 2.009 
PL 295 / 2.009 
PL 611 /2.009 

PL 531 /2.004 PL 675 / 2.009 
PL 551 /2.004 PL 34 / 2.010 
PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 224 / 2.005 PL 459 /2.010 
PL 264 / 2.005 PL 508 / 2.010 
PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 292 /2.005 PL 150 / 2.011 
PL 344 / 2.005 PL 585 / 2.011 
PL 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 347 / 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 348 / 2.005 PLO 2 / 1.996 
PL 350/ 2.005 PLO 1 / 2.005 
PL 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 
PL 353 / 2.005 PR 10 / 1.995 
PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 
PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
PL 494 / 2.005 PR 18 / 1.997 
PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 600 /2.005 PR 2 /1.998 
PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 440 / 2.006 PR 19 / 2.002 
PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 
PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 
PL 326 / 2.007 PR 6 / 2.010 
PL 327 / 2.007 PR 11 / 2.012 

Senhor Presidente, 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
REQUERIMENTO 

13 - RDS 
13- 00037/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 
PDL 97 / 1.994 
PL 477 / 1.993 
PL 590 / 1.993 

0848 / 1.993 
865 / 1.993 
883 / 1.993 

PL 884 / 1.993 
PL 13/ 1.994 
PL 45 / 1.994 
PL 127 / 1.994 
PL 133 / 1.994 
PL 138 / 1.994 
PL 157 / 1.994 
PL 169 / 1.994 
PL 170 / 1.994 
PL 180 / 1.994 
PL 192 / 1.994 
PL 255 / 1.994 
PL 266 / 1.994 
PL 280 / 1.994 
PL 306 / 1.994 
PL 361 / 1.994 
PL 374 / 1.994 
PL 400 / 1.994 
PL 446 / 1.994 
PL 487 / 1.994 
PL 489 / 1.994 
PL 531 / 1.994 

(

42 / 1.994 
545 / 1.994 

PL 546 / 1.994 
PL 551 /1.994 
PL 555 / 1.994 
PL 570 / 1.994 
PL 592] 1.994 
PL 600 / 1.994 
PL 22 / 1.995 
PL 23 / 1.995 
PL 24 / 1.995 
PL 79 / 1.995 
PL 80 / 1.995 
PL 197 /1.995 
PL 198/ 1.995 
PL 257 / 1.995 
PL 275 / 1.995 

PL 305 / 1.995 PL 461 / 1.996 PL 886 / 1.997 	. PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 
PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 
PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997 PL 241 /1.999 PL 109 /2.001 
PL 367 / 1.995 PL595 / 1.996 PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111 /2.001 
PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 
PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304/ 1.999 PL 113 / 2.001 
PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 / 1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 
PL 521 /1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 /2.001 
PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125/ 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 /2.001 
PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 
PL 551 /1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348/ 1.999 PL 139 / 2.001 
PL 572 / 1.995 PL 791 /1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 
PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 
PL 650 / 1.995 PL 808/ 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 
PL 651 / 1.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 /1.999 PL 194 / 2.001 
PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 /2.001 
PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 
PL 741 /1.995 PL 75 / 1.997 PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 
PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 
PL 839 / 1.995 PL 217 / 1.997 PL 541 /1.998 PL 401 /1.999 PL 405 / 2.001 
PL 877/ 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 / 1:999 PL 449 / 2.001 
PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 
PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 
PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689/ 2.001 
PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 
PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 
PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 
PL 1.248 / 1.995 PL 331 / 1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 PL 41 / 2.002 
PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 
PL 1.330 /1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 
PL 1.337 / 1.995 PL 431 /1.997 PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 
PL 1.424 /1.995 PL 471 / 1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 
PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 
PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18 / 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 
PL 221 / 1.996 PL 688 /1.997 PL 24 / 1.999 PL 49 / 2.000 PL .413 /2.002 
PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 / 2.002 
PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 / 2.000 PL 574 / 2.002 
PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 /2.000 PL 631 / 2.002 
PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 PL 286 / 2.000 PL 632 / 2.002 
PL 351 /1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 
PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 / 2.000 PL 634/ 2.002 
PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 
PL 388 / 1.996 PL 791 /1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 /2.002 
PL 421 / 1.996 PL 812/ 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 
PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 PL 191 /1.999 PL 11 / 2.001 PL 227 / 2.003 
PL 438 /1.996 PL 861 /1.997 PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297 / 2.003 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

;:= 'Oe". Jp/it.4 (21.4„4.14(.14 

2rji 5 
Vereador Wadih Mutran 
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À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

SOLANGE ON DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

• 

RECEBIDO EM SGP-22 

0 6 '3 ' 1.3  

r Me ma (*ícone --' Nu" lamentétf 
NXIMika 100.40b 44/ 



k ■I. Mine 
MinIttr2VVO 
" .P / 

SJWYrn r 

Segue(m) junt,?dofs), nesta data, 
documento s) rubric:3-És) 	r(5) 

sob 
 

n53
. 



.1,;°A11111 7.  
411 , 0  .,. ,.. Papes pirl 1,ryprn..1ac'e,o_ i, ribrcado,conlofollisrr 

C,  

02/01/2017 -(a)  - --..-- ---",,,  

1 	
Edu rdo kamine__ rooa 

• 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n°01-0243 de 2000, 

.M141,naNI 
r.r.• , r*:Jar 

4g 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

• 

• 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduare :L.  iamine 
RF 1.325 

Técnico Administrativo 
SGP.21 



SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQJIVO GERAL 

Requisitado em 
A. qu*vado novamente em 
Com  fNS  folhas. 

Lucas Man4JMZ los Sotõ 
Técnico Administrativo 

RF 11.234 

• 

• 


		2017-05-22T16:04:44-0300
	ELIETE LOPES SILVERIO:32280434873




